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Resumo: Um dos grandes desafios para humanidade no século XXI está relacionado às 
questões ambientais. A produção em larga escala sem a preocupação de recuperação das 
fontes essenciais de energia, característica distintiva do modelo capitalista desde a Revolução 
Industrial até bem pouco tempo atrás, tem causado severos impactos à manutenção da vida, 
não só humana mas dos seres vivos em geral. Em função da intensificação destes efeitos 
danosos, a discussão em relação aos limites impostos pela natureza tem se aprofundado em 
diversas esferas, inclusive na ciência econômica. O artigo discute a relação entre instituições e 
desenvolvimento sustentável sob a perspectiva da Economia Institucional Original e da 
Economia Ecológica. Argumenta-se que este desenvolvimento requer mudança em 
instituições fundamentais que governam os padrões de produção e consumo do capitalismo do 
século XXI. Esta análise mostrou que o estabelecimento do modelo de desenvolvimento 
sustentável defendido pela Economia Ecológica requer mudanças institucionais que 
contrariam o status quo do capitalismo deste século XXI. E essa mudança não será alcançada 
somente com a implementação de códigos ambientais e taxação de recursos, pois essas 
medidas não são suficientes para alterar o comportamento dos agentes. A mudança rumo ao 
desenvolvimento ecologicamente sustentável requer uma profunda mudança nos hábitos de 
pensamentos arraigados da sociedade, bem como em seus valores estabelecidos em sua 
cultura. Requer, portanto que a humanidade reconsidere seu modo de vida, reconsidere o 
conceito de riqueza, repense os resultados obtidos pelo crescimento econômico das últimas 
décadas, e reconsidere seus padrões de produção e consumo. Enfim, o artigo conclui que é 
necessária uma profunda mudança nas instituições (leia-se: padrão de pensamento enraizado 
da sociedade) a fim de reexaminar as relações econômicas e sociais da sociedade atual, e sua 
relação com a natureza. 
Palavras-chave: Instituições; Desenvolvimento sustentável; Mudança Institucional. 
 
1. Introdução 
Um dos grandes desafios para humanidade no século XXI está relacionado às questões 
ambientais. A produção em larga escala sem a preocupação de recuperação das fontes 
essenciais de energia, característica distintiva do modelo capitalista desde a Revolução 
Industrial até bem pouco tempo atrás, tem causado severos impactos à manutenção da vida, 
não só humana mas dos seres vivos em geral. Em função da intensificação destes efeitos 
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danosos, a discussão em relação aos limites impostos pela natureza tem se aprofundado em 
diversas esferas, inclusive na ciência econômica. 
O artigo discute a relação entre instituições e desenvolvimento sustentável sob a 
perspectiva teórica da Economia Institucional Original e da Economia Ecológica. Argumenta-
se que o desenvolvimento sustentável requer mudança em instituições fundamentais que 
governam os padrões de produção e consumo do capitalismo do século XXI. Para tanto, inicia 
com um reexame dos princípios de ambas as Escolas procurando estabelecer os pontos de 
complementariedade de seus principais argumentos teóricos com vistas a repensar a 
sustentabilidade do desenvolvimento no contexto histórico atual. Através desta análise 
teórica, não comumente feita na literatura especializada sobre o assunto, o artigo pretende 
alcançar seu objetivo, qual seja, mostrar que o desenvolvimento econômico sustentável é um 
fenômeno denso de instituições, portanto, trata-se de um processo social e culturalmente 
determinado. Isto quer dizer que as ações proativas do setor público, privado e do terceiro 
setor não podem depender apenas de Conferências internacionais, da assinatura de protocolos, 
redação de códigos ambientais e taxação de recursos naturais, mas serão mais efetivas se 
houver uma mudança institucional dos hábitos de pensamentos compartilhados (leia-se na 
cultura) de cada comunidade.   
Para cumprir o objetivo proposto, o artigo apresenta quatro seções além desta 
introdução. A seção seguinte tem objetivos variados: na primeira parte, apresenta o conceito 
de instituições e analisa o processo de mudança institucional com base nos fundamentos da 
Economia Institucional Original, além de expor os aspectos teóricos centrais da Economia 
Ecológica. A partir daí, discute-se as proposições do desenvolvimento sustentável conforme 
pode ser extraído do diálogo entre ambas as Escolas. Desta seção, depreende-se que é possível 
afirmar que o processo de desenvolvimento sustentável defendido pela Economia Ecológica é, 
fundamentalmente, um processo de mudança institucional. Tendo isto em mente, a terceira 
seção faz uma análise institucionalista deste fenômeno, relacionando-o com a mudança e 
evolução das instituições cruciais subjacentes. Breves considerações finais concluem o artigo. 
 
2. A mudança institucional e o desenvolvimento sustentável na visão da Economia 
Institucional e da Economia Ecológica 
O termo “instituições” tem sido objeto de intenso debate na literatura econômica desde 
o trabalho seminal elaborado pelo economista norte-americano Thorstein Veblen (1857-1929) 
no final do século XIX. Veblen é considerado o precursor da Escola Institucionalista a partir 
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da publicação de sua obra mais importante, A teoria da Classe Ociosa, em 1899.  Desde o 
lançamento desta obra pioneira, diversos autores têm debatido intensamente a definição e o 
papel das instituições na dinâmica econômica, em diferentes contextos e aplicações empíricas.  
A teoria institucionalista desenvolvida por Veblen propõe que a história humana é 
pautada pela evolução das instituições, ou seja, a sociedade é vista como um organismo 
complexo que evolui a partir das mudanças que ocorrem na estrutura institucional na qual se 
assenta. Em outras palavras, a evolução da estrutura social é um processo de seleção natural 
das instituições de forma que a vida do homem em sociedade, assim como a vida de outras 
espécies, é uma luta pela existência e, portanto, um processo de adaptação seletiva.  Sendo 
assim, as instituições são o produto de processos históricos passados, adaptados a 
circunstâncias sociais e culturais passadas e, por conseguinte, normalmente não estão em 
pleno acordo com as exigências do presente. Um passo rumo ao desenvolvimento constitui 
por si só uma mudança de situação que exige uma nova adaptação por parte da sociedade.  
Torna-se, com efeito, um ponto de partida para um novo passo rumo a um novo ajustamento, 
e assim sucessivamente formando um ciclo de evolução institucional interminável. Em suma, 
o que o autor quer dizer é que as nações progridem como um conjunto de processos que se 
desdobram de maneira evolutiva, gradual e interdependentemente umas das outras.  
Sendo assim, torna-se imprescindível capturar o conceito de instituição elaborado pelo 
autor.  Em várias passagens de sua obra, Veblen define instituições como hábitos mentais (ou 
de pensamento) tão enraizados na sociedade que determinam padrões de comportamento 
coletivo, que evoluem e são responsáveis pela trajetória global da sociedade. Nas suas 
palavras (1983, p. 87 e 89): 
As instituições são elas próprias o resultado de um processo seletivo e adaptativo que modela os 
tipos prevalescentes, ou dominantes, de atitudes e aptidões espirituais, são ao mesmo tempo 
métodos especiais de vida e de relações humanas, e constituem, por sua vez, fatores eficientes de 
seleção. [...] Instituições são métodos habituais de dar continuação ao modo de vida da 
comunidade em contato com o ambiente material no qual ela vive.  
 
Assim como a teoria da seleção natural de Darwin defende que as espécies evoluem 
para sobreviver às intempéries do meio ambiente em que vivem, para Veblen a sociedade e as 
instituições também estão sujeitas à evolução e seleção, processo histórico que leva 
invariavelmente a uma mudança dos hábitos de pensamento dos agentes, portanto de suas 
condutas e decisões econômicas. Desta maneira, as resoluções tomadas pela sociedade ao 
longo de sua história estão associadas aos hábitos mentais arraigados de sua população.  
Assim, a visão evolucionária de Veblen assevera que as instituições são de extrema 
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importância para compreender o comportamento das decisões humanas, consequentemente, 
dos fenômenos que daí decorrem, incluindo o desenvolvimento econômico.  Dizendo de outra 
forma, como os hábitos mentais dos indivíduos são instituições, sua evolução histórica 
determina os padrões de desenvolvimento das sociedades na medida em que está relacionada 
com o padrão de formação profissional, de inovação tecnológica e de empreendedorismo. 
Tendo definido a importância das instituições para o processo de mudança econômica, 
social e, portanto, ambiental, é importante salientar como a abordagem heterodoxa em 
Economia, ou seja, a Economia Ecológica se insere neste debate. A Escola chamada de 
Economia Ecológica propõe uma nova perspectiva de compreensão para o processo 
econômico. Ela rejeita a análise do fluxo econômico fechado e considera que as atividades 
econômicas são inter-relacionadas ao meio ambiente uma vez que elas representam um 
subconjunto do ecossistema. Se a base material do processo econômico é construída a partir 
dos recursos naturais (energia e matéria) que são extraídos do meio ambiente e transformados 
em bens e resíduos, a interação do homem com o meio ambiente é imprescindível para a 
análise econômica.  Conforme Daly (2004, p. 197), “Em suas dimensões físicas, a economia é 
um subsistema aberto do ecossistema terrestre, o qual é finito, não-crescente e materialmente 
fechado.”  
A termodinâmica ofereceu os princípios fundamentais que ajudaram a estruturar uma 
teoria que incorpora os efeitos do processo econômico sobre o meio ambiente. Do ponto de 
vista puramente físico, o processo econômico transforma recursos naturais (baixa entropia) 
em resíduos (alta entropia). Georgescu-Roegen (2012), um dos precursores na introdução da 
termodinâmica na análise econômica, afirma que as atividades biológicas e econômicas 
sempre apresentam um custo maior do que o produto em termos de entropia. 
O conceito de entropia é uma noção complexa até para os estudiosos da termodinâmica 
(GEORGUSCU-ROEGEN, 2012). A definição adotada por Georgescu conceitua entropia 
como uma medida de energia não utilizável num sistema termodinâmico. A energia utilizável 
diz respeito àquela sobre a qual o homem pode exercer domínio, podendo transformá-la em 
calor ou trabalho. Já a energia não utilizável é aquela que está caoticamente dissipada e não 
permite ser canalizada para realização de trabalho. 
A termodinâmica aponta que as transformações de matéria e energia são transformações 
qualitativas. A física mecânica não pode lidar com tais transformações uma vez que 
preocupa-se somente com o movimento e distribuição de energia: a matéria e energia que 
entram num processo, no plano dos fenômenos mecânicos, devem sair sem alterações 
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quantitativas ou qualitativas. Enquanto a Ciência Econômica esteve restrita às analogias com 
modelo mecânico, não pode perceber que o processo material da economia transforma 
qualitativamente os recursos que utiliza (GEORGESCU-ROEGEN, 2012). O foco da análise 
convencional sobre a utilidade gerada pelo processo econômico não deixou espaço para a 
discussão sobre a diferença qualitativa entre os recursos absorvidos neste processo e os 
resíduos dele resultantes. 
A introdução do segundo princípio da termodinâmica abriu para a Economia uma nova 
perspectiva analítica. A chamada Lei da Entropia afirma que a entropia num sistema isolado 
aumenta continuamente tendendo para um ponto máximo, um ponto de degradação no qual a 
energia torna-se indisponível para realizar trabalho. Ou seja, a energia utilizável é 
continuamente transformada em energia não utilizável. Nesta perspectiva, o processo 
econômico é caracterizado como um movimento irreversível, evolucionário e entrópico: “A 
verdade é que o processo econômico não é um processo isolado e independente. Ele não pode 
funcionar sem uma troca contínua, que altera o meio ambiente de maneira cumulativa e sem 
ser, no retorno, influenciado por essas alterações” (GEORGESCU-ROEGEN, 2012, p. 75). 
O fluxo de matéria e energia que possibilita a realização das atividades econômicas e a 
manutenção da vida é unidirecional, não circular e irreversível em decorrência da segunda lei 
da termodinâmica. A lei da entropia é a razão da escassez natural observada no ambiente e da 
resultante escassez na atividade econômica. Por isso, essas atividades devem se descritas 
como um subsistema componente de um conjunto maior – o sistema ecológico, uma vez que 
toda manutenção e desenvolvimento da vida dependem da base material proporcionada pelo 
meio ambiente (recursos naturais e funções ecossistêmicas1). 
Dentro da Economia Ecológica foram desenvolvidas duas concepções para lidar com os 
limites que o meio ambiente impõe ao crescimento econômico: o decrescimento e o steady-
state. O decrescimento é defendido por Georgescu-Roegen (2012), dentre outros autores. 
Georgescu defende que o processo econômico deve estar alinhado com os requisitos de uma 
bioeconomia – as atividades econômicas devem ser conciliadas com a lei da entropia e os 
agentes preocupados com a qualidade de vida não só da geração presente e das subsequentes, 
mas também daquelas que virão após os descendentes diretos, ou seja, preocupação com a 
sobrevivência da espécie humana. O autor propõe um conjunto de medidas no intuito de 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1 De acordo com Romeiro (2010), as funções ecossistêmicas podem ser definidas como as interações existentes 
entre os elementos estruturais de um ecossistema, como a transferência de energia, regulação de gás, ciclagem de 
nutrientes, regulação climática e do ciclo de água, por exemplo. 
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conciliar o processo econômico com a lei da entropia denominado programa bioeconômico 
mínimo. Tais propostas implicam necessariamente em redução da demanda por recursos 
naturais, redução da produção e do consumo sendo, portanto, diametralmente opostas à 
concepção de crescimento. Como exemplo das medidas defendidas por Georgescu-Roegen, 
podem ser citadas: 1) a proibição de guerras e da produção de material bélico como forma de 
evitar mortes em massa e liberar recursos financeiros e produtivos para a ajuda internacional; 
2) a redução progressiva da população até um nível em que a alimentação adequada pudesse 
ser fornecida pelo sistema de agricultura orgânica; 3) o abandono da tendência de produzir e 
consumir novos bens de variados tipos; 4) evitar desperdício de energia e substituir energia de 
fontes não renováveis por energia solar; 5) abandonar a imposição da moda (trocar de carro e 
de roupas a cada ano, e mudar a decoração da casa a cada dois anos, por exemplo); e 6) 
produzir bens que apresentem maior durabilidade. 
A proposição de Georgescu-Roegen objetiva uma redução da tendência de extração de 
recursos naturais. O autor afirma que mecanismos monetários não são suficientes para reduzir 
essa tendência e que há necessidade de uma reeducação a fim de que o homem preocupe-se 
com o bem-estar dos futuros seres humanos da mesma forma como preocupa-se com o 
próprio bem-estar contemporâneo. Esta concepção aponta para um comportamento 
econômico diferente (menos produção e menos consumo) e para uma visão de mundo 
bastante diversa da atual. No tocante à proposição de Georgescu-Roegen, Cechin (2008, p. 
78) afirma que “A ideia é que não bastará parar de crescer, ou mesmo estabilizar o fluxo de 
recursos naturais que entra na economia. A rigor, dever-se-ia estar pensando na redução 
desses fluxos”.  
A perspectiva de Georgescu-Roegen é considerada pessimista, pois a conclusão do autor 
é que a segunda lei da termodinâmica evidencia uma fatalidade: o ponto máximo da 
degradação entrópica será em algum momento atingido (Veiga, 2010). Uma vez que o sistema 
ecológico caminha para a degradação de matéria e energia de baixa entropia no longuíssimo 
prazo, quanto mais rápido for o desgaste anual dos recursos de baixa entropia, mais curta será 
a esperança de vida da espécie humana. Por isso o autor defende o decrescimento como forma 
de prolongar as condições materiais de existência da espécie humana. A energia solar (energia 
renovável abundante) deveria passar a ser a fonte principal de energia a fim de reduzir a 
pressão sobre recursos não renováveis e reduzir a poluição por eles gerada (GEORGESCU-
ROEGEN, 2012).  
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Uma perspectiva diferente da concepção de decrescimento é apresentada por Herman 
Daly. O autor propõe um estado estável que garanta as necessidades do contingente 
populacional e mantenha sustentáveis os ciclos biogeoquímicos dos quais toda forma de vida 
na Terra depende. Sua proposta é menos pessimista do que os desenvolvimentos de 
Georgescu e resgata dos clássicos (principalmente John Stuart Mill) a concepção de condição 
estacionária, que prefere chamar de steady-state economy (VEIGA, 2010). 
O desenvolvimento sustentável proposto por Daly (2002) é baseado na concepção de 
sustentabilidade do throughput físico2. Tal concepção define que a capacidade do ecossistema 
de sustentar os fluxos de extração de recursos naturais e absorção de resíduos deve ser 
preservada. O que deve ser preservado e transmitido é a capacidade da natureza de manter 
seus fluxos metabólicos, dos quais dependem as atividades econômicas e toda forma de vida 
no planeta. As atividades humanas se mantêm ao contrariar a força entrópica (degradadora) à 
qual todo o sistema natural está exposto (DALY, 2002). Sendo assim, para que a vida seja 
mantida ao longo das gerações faz-se necessário dispor de recursos naturais e manter as 
funções ecossistêmicas funcionando com a capacidade de gerar recursos e absorver resíduos.   
A sustentabilidade no sentido do throughput estabelece que a longevidade da vida 
humana requer uma crescente dependência de recursos renováveis e a vontade de 
compartilhar os recursos não renováveis com as gerações futuras. O desenvolvimento é 
conceituado como um processo no qual se obtém maior utilidade por unidade de throughput, 
em contrapartida, o crescimento é definido simplesmente como aumento do throughput 
(DALY, 2002). Neste sentido, o desenvolvimento é um processo de melhor utilização dos 
fluxos metabólicos da natureza de forma que a riqueza gerada seja maior do que os malefícios 
resultantes.  
Diante deste cenário, Daly (2004; 2007) propõe que se abandone o crescimento e volte-
se para o steady-state. A economia no steady-state é caracterizada por uma população 
constante e um estoque físico de riqueza constante. O nível da população e do estoque de 
riqueza seria determinado por uma taxa de throughput que permitisse alta longevidade 
humana e alta durabilidade dos bens produzidos. A eficiência neste tipo de economia não é 
maximizar o throughput, como ocorre numa economia voltada para o crescimento, mas 
consiste em maximizar os serviços gerados pelos estoques constantes de recursos e minimizar 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
2 Conforme indica Maria Amélia Enriquez na tradução do prefácio de May (2010), não há um termo preciso em 
português para troughput, mas a expressão pode ser traduzida como “transumo”, entendido como o fluxo 
metabólico de matéria e energia que entra e sai da economia para o ecossistema. 
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o throughput.  Nesta perspectiva, “the current fetish of maximizing throughput flow (or its 
close relative, real GNP) is […] grossly antieconomic in that it implies maximization of 
depletion and waste” (DALY, 2007, p. 238). Romeiro (1999, p. 12) indica que para Daly a 
economia do steady-state não significa ausência de desenvolvimento, mas “um tipo de 
desenvolvimento que se define pela melhoria qualitativa na transformação e uso dos recursos 
naturais através da ciência e tecnologia, em acordo com um padrão de consumo menos 
centrado no uso de recursos não renováveis”. 
Conforme Daly (2007), uma vida melhor deverá ser uma vida menos materialista e 
menos agitada, com menos pobreza e desigualdade de renda. Segundo o autor, é preciso 
reintroduzir no pensamento econômico a noção de suficiência, de compartilhamento e de 
responsabilidade. Este novo modelo de desenvolvimento requer que a frugalidade seja um 
princípio anterior à eficiência. A eficiência como primeiro objetivo não induz à frugalidade, 
entretanto, a frugalidade enquanto objetivo principal induz a eficiência como consequência 
secundária (DALY, 2004). O autor defende que a ciência econômica deve reduzir seu foco 
sobre a maximização de utilidades individuais, de forma a permitir que a análise passe a 
considerar dois valores objetivos fundamentais para a garantia da continuidade da vida: a 
sustentabilidade ambiental e justiça social. Assim, a Economia não deve mais buscar ser uma 
ciência “positiva”, furtando-se da discussão ética no intuito de “parecer” uma ciência livre de 
valores. Daly (2007, p. 241) afirma que: 
The world cannot stand another decade of positivistic economists who are unable to define either 
‘entropy’ or a ‘sacrament’, and yet who behave as if growth were sacred, and as if there were no 
such thing as the entropy law. The greatest contribution that modern economists could make 
would be to return to the serious study of political economy with considerable secondary emphasis 
on ecology and moral philosophy. 
 
Daly (2002) sugere algumas políticas para alcançar o desenvolvimento sustentável: 
precificar os bens ambientais e impor limites de utilização no intuito de deter o transumo ou 
reduzi-lo a níveis sustentáveis; utilizar os recursos adquiridos com os bens ambientais para 
aliviar a pobreza e financiar fornecimento de bens públicos; retirar o conhecimento da 
disciplina do sistema de preços (o conhecimento deve ser compartilhado entre os países como 
uma forma de ampliar o acesso às novas tecnologias poupadoras de recursos). Daly (2004) 
também recomenda que o Estado coordene uma política de gerenciamento de recursos 
baseada em três regras: as taxas de extração de recursos renováveis não devem exceder as 
taxas de regeneração dos recursos; as emissões de resíduos não devem exceder a capacidade 
assimilativa renovável do meio ambiente; e os recursos não renováveis deveriam ser 
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utilizados a uma taxa igual de criação de recursos substitutos renováveis. Cabe ressaltar que a 
política de precificação é somente uma das políticas direcionadas para a modificação do 
comportamento dos agentes econômicos, uma vez que sua utilização individual não garante 
melhor emprego dos recursos naturais na perspectiva de sustentabilidade ambiental3. 
Sachs (2008) afirma que o conceito de desenvolvimento sustentável, ou 
ecodesenvolvimento é baseado no seguinte tripé: primeiro, os objetivos do desenvolvimento 
devem ser visar o progresso social; segundo, existe uma condicionalidade ambiental que deve 
ser observada (meio ambiente como limite para atividades humanas); e terceiro, é necessário 
que haja viabilidade econômica. Conforme o autor, apenas as soluções que promovam 
crescimento econômico com impactos positivos em termos sociais e ambientais podem ser 
denominadas desenvolvimento sustentável. Essa proposta de desenvolvimento sustentável 
advogada por Sachs é mais abrangente do que a proposta de Daly que é focada em três 
aspectos principais: o ecológico, o social e o econômico. 
Sachs (1993) propõe algumas estratégias para a transição da sociedade para o século 
XXI. Tais estratégias constituem um projeto de desenvolvimento de longo prazo, que 
demanda um novo equilíbrio entre todas as formas de capital (humano, natural, físico e 
financeiro), considerando também os recursos institucionais e culturais. Um projeto de 
transição deve ter um horizonte temporal de várias décadas, pois a reestruturação e expansão 
da infraestrutura (setor de fundamental importância do ponto de vista ambiental), a produção 
e disseminação de novas técnicas agrícolas, assim como as mudanças culturais e de 
comportamento são mudanças graduais e lentas. 
Conforme defende o autor, os países industrializados devem assumir uma fatia mais do 
que proporcional dos custos de transição e do ajuste tecnológico por apresentarem maior 
capacidade financeira e de produção tecnológica. Essa estratégia depende de uma visão 
cooperação internacional em detrimento da competição. Também são necessárias mudanças 
no nível institucional, que segundo Sachs (1993) dizem respeito a métodos diferentes de 
regulação de economias mistas (economia de mercado e planejamento governamental), uma 
vez que as normas para uma “economia de mercado civilizada” não surgirão automaticamente 
através das forças de mercado.  
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
3 Veiga (2010, p. 206) indica que “O registro dos preços do petróleo desde 1973 prova que, numa sociedade de 
livre mercado, o efeito da multiplicação dos custos de energia de doze a quinze vezes em seis anos não foi a 
diminuição do uso de energia, mas torná-lo mais eficiente, estimulando ao mesmo tempo um maciço 
investimento em novas e ambientalmente duvidosas fontes do insubstituível combustível fóssil. Estas, por sua 
vez, tornaram a baixar o preço e estimular mais desperdícios”. 
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3. Uma análise institucionalista do desenvolvimento sustentável 
Sob uma perspectiva institucionalista original, é possível afirmar que o processo de 
desenvolvimento sustentável defendido pela Economia Ecológica é um processo de mudança 
institucional, ou seja, de alteração de valores incorporados e compartilhados socialmente 
(apesar de seus autores não se expressarem em termos da perspectiva institucionalistas). As 
proposições para este novo desenvolvimento requerem que atitudes e valores estabelecidos 
sejam repensados a partir de uma nova mentalidade que reflita a preocupação com a questão 
ecológica e com a justiça social. É interessante perceber que os autores da vertente ecológica 
referem-se a economistas institucionalistas em seus trabalhos. Georgescu-Roegen (2012) cita 
Veblen fazendo referência aos dois instintos identificados pelo autor para caracterização do 
comportamento humano. Ao defender que a ciência econômica retome considerações morais 
e éticas em sua análise (ou seja, retorno à economia política), Romeiro (2010) observa que 
dentre os economistas que preocupam-se com a moral e a ética encontra-se Veblen, além de 
Smith, Ricardo, Marx, Stuart Mill e Myrdal, dentre outros. Veiga (2010) refere-se à Veblen e 
Hodgson pelo fato destes autores preferirem as analogias biológicas às analogias físicas. Os 
economistas da vertente ecológica também fazem uso do termo “instituições” sem, contudo 
esclarecerem a qual conceito se referem, ou quais seriam essas instituições (um exemplo 
encontra-se em Daly (2007), quando este refere-se a “financial institutions” e “current 
economic institutions”).  
Romeiro (2010) afirma que a economia política da sustentabilidade trata de um processo 
que envolve agentes econômicos cujo comportamento é complexo e inclui motivações sociais, 
culturais, morais e ideológicas. Tal caracterização do comportamento é compatível com a 
caracterização apresentada por Veblen e por autores veblenianos, que consideram o 
comportamento do homem construído a partir da interação deste com o ambiente (humano e 
não humano), e também afirmam que os valores que direcionam o comportamento são 
produto do contexto social e cultural, rejeitando assim o individualismo metodológico. 
Os autores da Economia Ecológica frequentemente relacionam o desenvolvimento 
sustentável à mudança de valores e a um modo de vida diferente que precisam ser 
estabelecidos como requerimentos fundamentais deste desenvolvimento. Romeiro (2010) 
afirma que dois objetivos são importantes na busca do desenvolvimento sustentável: 1. criar 
condições socioeconômicas, institucionais e culturais que estimulem o progresso tecnológico 
poupador de recursos naturais e 2. estabelecer padrões de consumo que não impliquem em 
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crescimento contínuo e ilimitado da utilização de recursos naturais per capita. O autor não 
define quais seriam essas condições institucionais, mas ressalta que o segundo objetivo é mais 
complexo e difícil de ser alcançado, porque  
[...] a estabilização dos níveis de consumo per capita pressupõe uma mudança de atitudes, de valores, que 
contraria aquela prevalecente ligada à lógica do processo de acumulação de capital em vigor desde a ascensão do 
capitalismo, e que se caracteriza pela criação incessante de novas necessidades de consumo (ROMEIRO, 2010, 
p. 7, grifo nosso). 
É possível encontrar mais passagens onde autores ligados à Economia Ecológica 
chamam a atenção para a necessidade de mudança de atitudes e valores. Daly (2007), 
conforme citado anteriormente, assegura que a economia sob a condição do steady-state 
possibilita uma forma de vida melhor – menos materialista, menos agitada e com menos 
pobreza – que é essencialmente diferente do modo de vida atual. De acordo com Veiga (2010, 
p. 195),  
Foi-se o tempo em que produzir mais significava, quase sempre, viver melhor. [...] muitas das 
necessidades ainda insatisfeitas não exigem que se produza mais, mas sim que se produza de outra 
maneira, outra coisa ou até que se produza menos. É particularmente o caso do ar, da água, do 
espaço, do silêncio, da beleza, do tempo, dos contatos humanos (VEIGA, 2010, p. 195). 
 
A economia do steady-state depende da escolha da humanidade em relação ao tamanho 
que o sistema econômico deve ocupar no ecossistema. Desta forma, Daly (2007, p. 239) 
afirma que “the choice of the best combinations from among the feasible set requires value 
judgments, and here we must learn something about ethics”. A resposta que a humanidade dá 
em relação ao processo de desenvolvimento está baseada em suposições ecológicas e morais, 
em julgamentos de valores, que segundo o autor devem estar cada vez mais explícitos no 
âmbito da teoria econômica. Em suma, a questão central é estabelecer os valores 
fundamentais que devem guiar o processo de desenvolvimento, o que necessitaria que os 
economistas retornassem para a economia política com ênfase na ecologia e na filosofia moral 
(DALY, 2007).  
Georgescu-Roegen (2012) é cético quanto à capacidade que os mecanismos de mercado 
têm para proteger o futuro da espécie humana. O autor afirma que a humanidade precisa ter 
simpatia pelos futuros seres humanos da mesma forma como preocupa-se com o bem-estar 
contemporâneo, e neste sentido “Temos um único meio de proteger as gerações futuras, pelo 
menos do consumo excessivo dos recursos enquanto os temos em abundância. É nos 
reeducarmos [...]” e ainda “Este paralelo não significa que a nova orientação ética seja coisa 
fácil” (GEORGESCU-ROEGEN 2012, p. 130, grifo nosso). Para o autor, somente uma nova 
ética direcionada a comportamentos diferentes em relação ao meio ambiente poderá ajudar a 
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humanidade a promover a sobrevivência da espécie humana. Ainda sobre este ponto, 
Georgescu-Roegen (2012, p. 156, grifo nosso) afirma que  
O mundo tem a maior necessidade de uma nova ética. Se os nossos valores forem justos, todo o 
resto – preço, produção, distribuição e até poluição – deve ser justo. No princípio, o homem 
procurou (pelo menos em certa medida) observar o mandamento: “Não matarás”; mais tarde, 
“Amarás ao teu próximo como a ti mesmo”. O mandamento desta era é este: “Amarás a tua 
espécie como a ti mesmo”. 
 
O trecho acima está estreitamente relacionado à abordagem institucionalista: quando 
Georgescu-Roegen afirma que se os valores forem justos todo o resto será justo, está 
indicando que valores são importantes para a conformação das atividades humanas. E 
conforme sua perspectiva, a sobrevivência da humanidade depende de uma nova ética na qual 
os valores sejam mais justos em relação à geração atual e às futuras gerações. 
Sachs (1993) indica que as estratégias de transição para o desenvolvimento sustentável 
devem atuar sobre a demanda por meio de mudanças nos padrões de consumo. Atuar sobre a 
mudança do estilo de vida “implica em modificar hábitos profundamente arraigados e a visão 
de ‘sociedade boa’, cada vez mais identificada com o consumismo; significa também limitar 
os privilégios da minoria afluente e progressivamente redistribuir renda e bens em favor da 
maioria deserdada” (SACHS, 1993, p. 44, grifo nosso). 
O desenvolvimento sustentável proposto pela Economia Ecológica implica que a 
economia funcione no estado estacionário; implica na redução da produção e consumo de 
bens; num modo de vida que propicie uma taxa decrescente de utilização de recursos não 
renováveis; na utilização de recursos renováveis de acordo com a capacidade do ecossistema 
de manter seus serviços ecológicos; numa distribuição de renda mais equitativa; na 
cooperação internacional; na solidariedade com as gerações futuras e no retorno da teoria 
econômica à economia política. Tais proposições são essencialmente mudança de valores 
arraigados na sociedade atual, ou seja, instituições mantidas pela humanidade. O 
desenvolvimento sustentável é, em si mesmo, um processo de mudança institucional.  
Entretanto, tais mudanças contrariam duas instituições fundamentais do capitalismo no 
século XXI: o crescimento como objetivo primordial de política (COPP) e o hiperconsumo 
(HC). Estas duas instituições foram identificadas a partir da proposta da caracterização de 
instituições de Neale (1987)4.  
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
4 Neale (1987) aponta que as três características para a identificação de instituições são: 1) a maioria da 
população sob análise está atuando em concordância com tal instituição; 2) existem regras que fornecem 
repetição, estabilidade e sequência previsível às atividades dos indivíduos; 3) existem critérios tradicionais 
(princípios que motivam a ação) que justificam a ação e explicam sua continuidade no determinado contexto.	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O COPP é um hábito de pensamento incorporado e compartilhado que direciona a ação 
dos indivíduos para a busca da expansão do sistema econômico, para um crescimento que seja 
contínuo e crescente ao longo do tempo (OLIVEIRA, 2013). A percepção de que há pessoas 
atuando de acordo com esta instituição provém principalmente das proposições dos 
economistas no âmbito da teoria, e dos objetivos dos governos, no âmbito das políticas 
econômicas. A teoria econômica está, em grande parte, assentada no ideal de promover o 
crescimento. Daly (2008) afirma que desde o período pós Segunda Guerra, a sabedoria 
tradicional declara que o crescimento é o objetivo primordial de política a ser perseguido 
pelos países. Georgescu-Roegen (2012) observa que os planos econômicos elaborados pelos 
países visam, sem exceção alcançar o maior crescimento econômico possível, por isso são 
avaliados por sua capacidade de sustentar taxas elevadas de crescimento do PIB. Mishan 
(1971) argumenta que no século XX o crescimento econômico tornou-se fim primordial da 
política econômica. Tanto economistas, como jornalistas, políticos e cidadãos em geral 
passaram a estar preocupados com o índice de crescimento por entenderem que este é um 
indicador adequado para expressar o desempenho econômico do país. Segundo o autor, o 
fascínio pela “economia de índice” desvia a atenção dos objetivos mais amplos de política 
econômica e acaba por se tornar um substituto deles. 
Uma instituição é sustentada por dos critérios tradicionais, entendidos como a 
justificativa para agir em concordância com a instituição (NEALE, 1987). Com relação ao 
COPP, podem ser elencadas três justificativas: 1) a teoria econômica durante muito tempo 
tem tratado crescimento como sinônimo de desenvolvimento. Em outras palavras, para que o 
país se torne desenvolvido é preciso crescer, e crescer a taxas cada vez maiores; 2) porque os 
países desenvolvidos no começo do século XX eram aqueles que experimentaram 
crescimento, tornando-se, portanto, um modelo a ser seguido; e 3) o domínio cada vez maior 
do homem sobre o ambiente através do avanço da tecnologia corroborou a ideia de expansão 
como progresso, como conquista desejável e louvável socialmente (OLIVEIRA, 2013). 
O HC é um hábito de pensamento incorporado e compartilhado que direciona a ação dos 
indivíduos para o consumo enquanto fonte de felicidade, bem estar e satisfação pessoal. O 
termo hiperconsumo foi cunhado pelo filósofo Gilles Lipovetski (2007). Conforme o autor, 
desde a década de 1970 a humanidade experimenta a época do hiperconsumo, caracterizada 
pela mercantilização moderna das necessidades segundo uma lógica subjetiva e emocional. 
Nesta fase, o consumo ocorre primordialmente em função de gostos e critérios individuais, 
contrapondo-se ao consumo de massa estabelecido em fases anteriores. O consumo que antes 
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era principalmente um modo de classificar pessoas em relação às outras, volta-se para 
satisfazer os desejos do consumidor e permitir que ele seja mais independente, tenha mais 
mobilidade, experimente sensações, viva experiências, melhore a qualidade de vida, conserve 
juventude e saúde (LIPOVETSKY, 2007). 
O consumo nesta fase tem um componente emocional muito pronunciado: os produtos, 
suas formas de apresentação, as lojas e as propagandas buscam mobilizar os cinco sentidos. 
Mais do que um símbolo de distinção, o consumo atual tem por característica principal 
satisfazer os crescentes e diversificados anseios individuais. Lipovetsky (2007, p. 15) afirma 
que “de um consumidor sujeito às coerções sociais da posição, passou-se a um 
hiperconsumidor à espreita de experiências emocionais e de maior bem-estar, de qualidade de 
vida e de saúde, de marcas e de autenticidade, de imediatismo e de comunicação”. Os ideais 
de felicidade privada são amplamente exaltados na sociedade do hiperconsumo: gozar os 
prazeres da vida, viver melhor, não se privar, e dispor de supérfluos aparecem cada vez mais 
como comportamentos legítimos, como finalidades em si (LIPOVETSKY, 2007, p. 40). 
Esta fase do consumo também é marcada pelo gosto incessante pelo novo e pela 
dominância da moda em vários seguimentos. É a era da produção personalizada; da 
hipersegmentação do consumo; da disseminação da moda para além do vestuário atingindo 
bens duráveis, automóveis, móveis, decoração da casa, etc.; da corrida acelerada por 
inovação; da aceleração da obsolescência de produtos e métodos. Em resumo, na atividade de 
consumo triunfa “a força dos valores hedonistas, o gosto pela mudança, o desejo generalizado 
de participar da sociedade-moda” (LIPOVETSKY, 2007, p. 94). O estímulo a novas 
“necessidades” através da constante criação de produtos é uma característica central do modo 
de produção e consumo do capitalismo no século XXI. 
A percepção de que há pessoas atuando de acordo com o HC pode ser percebida pelo 
fato de que o consumo mundial tem crescido além do crescimento populacional nas últimas 
décadas: em 2010 o consumo cresceu 28% em relação aos US$ 23,9 trilhões gastos em 1996, 
e cresceu seis vezes mais em relação aos US$ 4,9 trilhões gastos em 1960 (em dólares de 
2008). No período compreendido entre 1960 e 2006, entretanto, a população mundial cresceu 
a uma razão de 2,2 apenas (ASSADOURIAN, 2010). Corroborando o fato de que as pessoas 
estão consumindo mais, observa-se o desdobramento dos nichos consumidores (homens, 
mulheres, jovens, crianças, idosos, grupos homoafetivos, evangélicos, etc.) com cada vez 
mais produtos e marketing específicos para cada grupo. Uma infinidade de novos produtos e 
“novas necessidades” são criados todos os anos assim como foi reduzido o tempo para o 
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lançamento de novas edições e modelos de produtos, principalmente os eletrônicos. A análise 
feita por Lipovetsky (2007) de que consumidor atual é inclinado para o gosto pelas novidades 
e pela insaciabilidade em relação a produtos que ofereçam bem-estar e qualidade de vida 
também reforça o argumento do aumento do consumo. 
Os critérios tradicionais que justificam o comportamento de hiperconsumo são a busca 
por felicidade e por satisfação pessoal (OLIVEIRA, 2013). Segundo Lipovetsky (2007), estes 
são os objetivos fundamentais que movem o consumo atual. Para além do consumo 
ostentatório, ou consumo conspícuo conforme apontado por Veblen na Teoria da Classe 
Ociosa, o consumo da sociedade do século XXI tem o propósito de trazer conforto material e 
espiritual, de trazer bem-estar e sentido à vida. A felicidade foi erigida como ideal supremo na 
sociedade atual e a produção e o consumo de bens foram colocados como meios de atingir 
essa felicidade (LIPOVETSKY, 2007). 
As propostas de políticas e estratégias para o desenvolvimento sustentável apresentadas 
anteriormente estão em oposição frontal em relação às duas instituições aqui definidas. As 
mudanças para uma economia sustentável não objetivam corroborar o esquema institucional 
capitalista, mas na verdade apontam para uma direção oposta em relação a instituições 
fundamentais deste esquema: o COPP e o HC. 
Propor o funcionamento da economia na condição estacionária ao invés de crescimento 
extensivo requer mudanças no âmbito da teoria econômica e das políticas econômicas. O 
crescimento continuado não deve mais fazer parte das proposições da teoria econômica e não 
deve mais ser o objetivo principal das políticas de países desenvolvidos e em 
desenvolvimento. Os autores que defendem o desenvolvimento sustentável deixam claro que 
é preciso aumentar o nível de consumo daquelas pessoas que, em países de renda elevada ou 
média e baixa, não têm acesso aos meios básicos de vida com qualidade (alimentação, 
moradia, saneamento, saúde, etc.). Entretanto, esta elevação do consumo também deve estar 
sob os critérios de sustentabilidade. Uma vez que o crescimento continuado é um bom 
indicador econômico no cenário mundial, seu abandono requer não somente uma 
contraposição a expectativas nacionais, mas também contraposição a expectativas dos 
mercados internacionais. Contrapor-se ao modelo econômico estabelecido no cenário 
internacional torna-se uma tarefa ainda mais difícil em tempos de crise, como a que o mundo 
experimenta desde 2008. 
A necessidade de redução dos níveis de consumo de energia, de matérias e bens finais 
por si só contraria tanto o COPP quanto o HC. A humanidade precisa aprender a viver um 
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tipo de vida que valorize mais o ser do que o ter (SACHS, 1993), que valorize mais a 
interação com o meio ambiente e as relações humanas. A concepção de um estilo de vida mais 
tranquilo e com a necessidade de menos bens inicialmente causa espanto e parece conduzir o 
homem de volta a condições primitivas. Os autores do desenvolvimento sustentável não 
defendem o retorno da humanidade a uma sociedade de coletores (GEORSGECU-ROEGEN, 
2012), mas são enfáticos ao apontar a necessidade de um novo estilo de vida, que precisará 
contar com criatividade humana e inovações voltadas para o equilíbrio entre a utilização dos 
recursos naturais e a preservação da condição da vida na Terra. 
A cooperação internacional é outro ponto importante para estabelecer o 
desenvolvimento sustentável. Daly (2004) defende que a ajuda internacional deve ser cada 
vez menos realizada através de empréstimos a juros e cada vez mais tomar a forma de 
conhecimento compartilhado livre e ativamente. O intercâmbio de conhecimento 
(conhecimento teórico, técnicas e modos de produção mais eficientes) é fundamental para que 
países menos desenvolvidos alcancem qualidade de vida e para que inovações que visem à 
sustentabilidade sejam difundidas entre os países. Contudo, a cooperação internacional que 
vise o bem-estar das populações acima da promoção de crescimento econômico é um desafio 
no atual esquema institucional que privilegia a competição em detrimento da cooperação. A 
proposição de Sachs (1993) de que países mais ricos deveriam assumir uma parcela mais do 
que proporcional dos custos com desenvolvimento de novas tecnologias e a proposição de 
Daly (2002) de que a difusão do conhecimento não esteja mais submetida ao sistema de 
preços entram em oposição frontal com os valores estabelecidos que visam a eficiência 
econômica e com a frequentemente aceita (e crescente) de materialização dos aspectos da 
vida. 
Uma importante mudança é o retorno da teoria econômica à Economia Política – com 
suas considerações morais e éticas – em contraposição à teoria positiva advogada pela 
corrente neoclássica. A Economia precisa incorporar esses novos valores ligados à 
sustentabilidade para que possa desenvolver novas análises e novos modelos que permitam à 
sociedade uma visão mais realista do processo de produção e consumo, de seus benefícios e 
impactos. Também é necessário que a teoria econômica estabeleça um diálogo mais profundo 
com outras ciências como a Biologia, Ecologia, Sociologia, História, Psicologia e Filosofia. 
Esse movimento de interdisciplinaridade é fundamental para que a Economia possa tratar do 
modelo de desenvolvimento que é requerido no século XXI. Contudo, a formação atual dos 
economistas valoriza muito pouco o debate com outros campos da ciência. 
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Todas estas mudanças remetem a alteração de valores que são mantidos pela sociedade 
capitalista do século XXI. Requerem uma nova visão de mundo, da inter-relação entre homem 
e ambiente, novos hábitos de pensamento direcionados à valorização do meio ambiente 
enquanto fonte de recursos que sustentam a vida, em detrimento do consumismo, do 
individualismo e da busca constante pelo crescimento. Ao contrário de uma mudança que 
corrobora as instituições capitalistas, o desenvolvimento sustentável requer uma mudança 
mais profunda na visão de mundo, nos valores que constituem o cerne do esquema 
institucional.  
Romeiro (2010) faz alusão à necessidade de mudança institucional para que o 
desenvolvimento sustentável ocorra, muito embora não utilize estes termos. O autor afirma 
que criar condições socioeconômicas, institucionais e culturais para estimular uma mudança 
para padrões de consumo que não impliquem em crescimento contínuo e ilimitado do uso de 
recursos naturais per capita depende de “uma mudança de atitudes, de valores, que contraria 
a lógica do processo de acumulação de capital em vigor desde a ascensão do capitalismo, e 
que se caracteriza pela criação incessante de novas necessidades de consumo” (ROMEIRO, 
2010, p. 7).  
É interessante observar que o autor afirma que as condições para o desenvolvimento 
sustentável precisam ser criadas. Sendo assim, elas serão resultados de ações ativas da 
humanidade no enfrentamento da questão ambiental.  Não surgirão espontaneamente, uma vez 
que o esquema institucional atual não estimula tais condições. Depreende-se também do 
trecho acima citado e das políticas e propostas apresentadas no âmbito da Economia 
Ecológica, que as mudanças que os autores estão propondo são na verdade mudanças em 
instituições fundamentais do esquema institucional das sociedades, ou seja, nos valores 
fundamentais incorporados que governam a vida humana neste século. Defende-se aqui que a 
mudança institucional necessária é um grande rearranjo do esquema institucional porque é o 
estabelecimento de instituições que contrariam os valores subjacentes ao modo capitalista de 
governar os recursos, contrariam as instituições fundamentais do capitalismo no século XXI.   
Veblen (1987) afirma que o esquema de vida da sociedade, ou o conjunto de valores que 
governam a ação dos indivíduos, é aquilo que é considerado bom, conveniente e belo na 
natureza da vida humana. O que é considerado bom e conveniente no esquema de vida atual é 
crescer mais, produzir mais e consumir mais. Mas enquanto esses forem os valores que 
primordialmente direcionam o comportamento humano, o desenvolvimento sustentável não 
poderá ser estabelecido. 
IV Seminário de Ciências Sociais Aplicadas – 20 a 22 de maio 2014 




UNESC-­‐	  Universidade	  do	  Extremo	  Sul	  Catarinense	  
O processo de tomada de decisão em direção ao desenvolvimento sustentável é 
supraindividual, ou seja, baseado em ações coletivas altruisticamente motivadas e não em 
decisões individuais maximizadoras de bem-estar de cada agente econômico. Por isso, o 
desenvolvimento sustentável não pode ser enfrentado a partir de uma perspectiva que 
desconsidere as dimensões culturais e éticas no processo de tomada de decisão (Romeiro, 
2010). O desenvolvimento sustentável está relacionado a uma construção social na qual os 
valores relacionados à coletividade têm mais importância do que as decisões motivadas por 
desejos individuais. O que está em jogo não é a garantia de felicidade e satisfação de desejos 
individuais, mas a garantia de uma vida de qualidade para a coletividade dentro da perspectiva 
de que o meio ambiente é a fonte dos recursos necessários à vida humana e impõe limites para 
a expansão das atividades do homem. 
Como todo desenvolvimento, no sentido evolucionário do termo, o desenvolvimento 
sustentável é um processo que só pode resultar do estabelecimento e acumulação de um 
conjunto de fatores favoráveis de forma gradual ao longo do tempo. É um processo que 
precisa da intervenção ativa do homem para mudar os comportamentos e valores que estão 
postos. É uma intervenção ativa porque depende de uma decisão coletiva e consciente e 
porque a mudança de instituição depende de o homem comportar-se de uma maneira diferente 
(OLIVEIRA, 2013). 
 
4. Considerações finais 
A perspectiva da sustentabilidade aqui apresentada aponta para uma mudança de 
instituições fundamentais no esquema institucional da sociedade do século XXI. Para que o 
desenvolvimento sustentável seja estabelecido são necessários novos comportamentos e 
novos valores. Valores e comportamentos estes que não são incentivados pelo esquema 
institucional atual. Entretanto, o esquema institucional enquanto construção humana a partir 
da interação dos indivíduos com o ambiente, não é algo imutável. Os valores que o homem 
adquire podem levar a alterações no ambiente, bem como acúmulo de aprendizado e 
conhecimento. Veblen (1987, p. 88) ressalta que “As instituições têm de mudar com a 
mudança das circunstâncias, uma vez que é de natureza do seu método habitual corresponder 
aos estímulos que essas circunstâncias variáveis lhes proporcionam”.  
Os valores do capitalismo têm guiado a humanidade há pelo menos dois séculos – 
período relativamente curto considerando a história do homem sobre a Terra – mas isso não 
quer dizer que eles são os melhores a serem seguidos. Até aqui eles foram incorporados e 
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transmitidos; as pessoas foram incentivadas a manter um comportamento “capitalista” e assim 
esses valores foram sendo incorporados, foram moldando a vida e cada vez mais passaram a 
permear as relações e a visão de mundo. Só que as condições sociais e ambientais do mundo 
no século XXI indicam que esses valores estão em contradição com a sustentação da vida 
humana. 
O desenvolvimento sustentável não requer apenas o estabelecimento de um “hábito de 
pensamento direcionado à sustentabilidade” que seja incluído no esquema institucional atual. 
Ele demanda mais do que isso; requer que instituições fundamentais sejam alteradas. É 
necessário que os valores ligados ao consumismo, eficiência econômica, crescimento e 
competição estejam subordinados a valores objetivos fundamentais no contexto histórico 
atual, como a frugalidade, o respeito aos limites da natureza, a solidariedade pelas gerações 
futuras e a cooperação. O estabelecimento desses valores como fundamentais no esquema 
institucional, ou seja, a incorporação de novos hábitos de pensamento e seu compartilhamento 
social, dependem da ação ativa dos seres humanos.  
Entendendo que as relações econômicas são evolucionárias, a economia deve 
preocupar-se em analisar e compreender essas mudanças de forma a cooperar para que o 
desenvolvimento da humanidade seja efetivado da melhor forma. Analisar o processo de 
mudança, seus princípios e os mecanismos que permitem sua condução é essencial para lidar 
com o desenvolvimento sustentável, tarefa que inclusive aponta cada vez mais para a 
interdisciplinaridade. A teoria do desenvolvimento no século XXI volta-se para o meio 
ambiente enquanto fonte dos recursos que sustentam a vida e enquanto fator limitador do 
crescimento econômico. Tal teoria requer mudança na perspectiva temporal da análise: a 
preocupação com o curto e o longo prazo é inserida numa perspectiva mais ampla, 
considerando seus impactos sobre as gerações futuras. A preocupação projeta-se para o 
longuíssimo prazo. É uma mudança na visão dos economistas sobre o que é fundamental na 
análise econômica e uma mudança na compreensão e visão de mundo da sociedade. Desta 
forma, a teoria do desenvolvimento sustentável não pode prescindir da discussão e julgamento 
de hábitos de pensamento incorporados à sociedade e da necessidade de mudança desses 
hábitos. 
Ainda há divergência no âmbito acadêmico sobre a intensidade do impacto humano 
sobre alguns aspectos ambientais (por exemplo, sobre o aquecimento global), o que 
intensifica a necessidade de estudos. Entretanto, as atividades de produção e consumo causam 
impactos sobre o meio ambiente e o meio ambiente impõe limites para a expansão econômica. 
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Dado este conhecimento, torna-se patente a necessidade de mudar o comportamento dos 
agentes. Como demonstrado, as instituições do COPP e HC, que governam grande parte dos 
comportamentos atuais, estão em contradição com o desenvolvimento sustentável. 
Em suma, esta análise mostrou que o estabelecimento do modelo de desenvolvimento 
sustentável defendido pela economia ecológica requer mudanças institucionais que contrariam 
o esquema capitalista no século XXI. E essa mudança não será alcançada somente com a 
implementação de códigos ambientais e taxação de recursos, porque essas medidas não são 
suficientes para alterar o comportamento dos agentes. A mudança para o desenvolvimento 
sustentável requer mudança de hábitos de pensamentos arraigados, de valores estabelecidos. 
Requer que a humanidade reconsidere seu modo de vida, reconsidere o conceito de riqueza, a 
necessidade e os resultados do crescimento, repense a lógica de produção e consumo; enfim, 
reconsidere as relações sociais e sua relação com a natureza. A mudança proposta é, portanto, 
uma mudança no esquema de vida, pois conforme Veblen (1987, p. 90) aponta, “o esquema 
de vida aceito pelo grupo é o consenso de opiniões mantidas pelo conjunto desses indivíduos 
no tocante ao que é certo, bom, conveniente e belo na natureza da vida humana”.  
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